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1 FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 
 
 

O Conselho Regional de Contabilidade de Mato Grosso (CRCMT) é uma 

autarquia federal de Regime Especial dotada de personalidade jurídica de direito 

público, criado por meio do Decreto-Lei n.º 9.295, alterado pela Lei n.º 12.249/2010, e 

tem por  finalidade registrar os profissionais e as organizações contábeis para atuarem 

no mercado, fiscalizar o exercício da profissão contábil e desenvolver programas de 

educação continuada para os profissionais da contabilidade, por meio de cursos, 

treinamentos, palestras e eventos, visando garantir à sociedade que os trabalhos 

desenvolvidos por eles sejam realizados com ética, boa técnica e nos termos da 

legislação vigente.  

O CRCMT e os demais Conselhos Regionais de Contabilidade do país 

juntamente Conselho Federal de Contabilidade integram o Sistema CFC/CRCs.  

Nossa estrutura, organização e funcionamento estão estabelecidos na 

Resolução CFC n.º 1.370, de 8 de dezembro de 2011, que aprovou o Regulamento 

Geral dos Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade, criando o Sistema 

CFC/CRCs. 

O Plenário do Conselho Regional de Contabilidade de Mato Grosso é composto 

por 15 (quinze) Conselheiros Efetivos e igual número de Conselheiros Suplentes, 

eleitos segundo a legislação pertinente. Os mesmos conselheiros compõem também, 

o Tribunal Regional de Ética e Disciplina, para o julgamento dos processos oriundos 

da Câmara de ética e disciplina, de acordo com o Regimento Interno do CRCMT (Res. 

CRCMT 433/2013 e alterações) 

A Carta de Serviços ao usuário tem por objetivo  de dar visibilidade e 

transparência aos atos de gestão praticados e informar o usuário sobre os serviços 

prestados pelo CRCMT, as formas de acesso a esses serviços e seus compromissos 

e padrões de qualidade de atendimento ao público. Sendo esta  instituída 

pela Resolução CRCMT nº 470, de 23 de julho de 2019. 

 

http://crcmt.org.br/governanca/arquivos/Resolucao470.pdf
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1.1 Estrutura Regimental, Organograma e instâncias de Governança 
 
 

No CRCMT, as instâncias de Governança foram instituídas pela Resolução 

CFC nº 1.549/2018 e compreende a seguinte estrutura: 

 

 
Órgão deliberativo Superior – Plenário 

 
Órgãos Deliberativos Específicos - Câmara de Fiscalização, Ética e 
Disciplina 

- Câmara de Registro 
- Câmara de Desenvolvimento 

Profissional 
- Câmara de Administração  
- Câmara de Controle Interno 
- Câmara de Pequisa e Estudos 

Técnicos 
 

Órgãos Consultivos - Conselho Diretor 
- Vice-presidências 
- Comissões Específicas 
- Assessorias Especiais 



 

 

As atribuições do Conselho Diretor, representado pelos Vice-presidentes 

deliberativos específicos estão dispostas no Regimento Interno do CRCMT, aprovado 

pela Resolução CRCMT nº 443/2015. 

A estrutura organizacional do CRCMT, está definida pela Portaria CRCMT nº 

51/2019, conforme abaixo: 

 
         



 

 

1.2 Missão, Visão, Valores e Planejamento Estratégico.  
 
 

Construído de forma participativa, através de reuniões de Presidentes 

realizadas no exercício de 2018, o Sistema CFC/CRCs, redefiniu sua identidade 

organizacional, composta pela Missão, Visão e Valores, bem como reavaliou, 

atualizou e aprovou os Objetivos Estratégicos (2018/2027) com a finalidade de 

atender aos anseios da classe contábil e à busca crescente da qualidade na gestão. 

O Planejamento Estratégico 2018-2027 do Sistema CFC/CRCs foi aprovado 

pela Resolução CFC nº 1.548 de 16 de agosto de 2018;  

 

Missão do Sistema CFC/CRCs 
 

• Inovar para o desenvolvimento da profissão contábil, zelar pela ética e 
qualidade na prestação dos serviços, atuando com transparência na proteção 
do interesse público. 

 
Visão do Sistema CFC/CRCs 

• Ser reconhecido como uma entidade profissional partícipe no desenvolvimento 
sustentável do país e que contribui para o pleno exercício da profissão contábil 
no interesse público.  

 
Valores do Sistema CFC/CRCs 

• Ética;  
• Excelência;  
• Confiabilidade; e  
• Transparência. 

 
O mapa estratégico relaciona as 15 metas definidas como Objetivos 

Estratégicos, os quais foram elaborados e divididos em cinco perspectivas para 

alcance dos resultados. 

 



 

 

 
 



 

 

1.3 Principais instrumentos legais internos relativos à área de integridade 
 
 

Os principais instrumentos legais relativos à integridade são: 

• Resolução CFC nº 1.564, de 11 de abril de 2019 – Código de Conduta;  
• Resolução CRCMT nº 478, de 30 de abril de 2020 – Regimento da Comissão 

de Conduta do CRCMT;  
• Resolução CRCMT nº 473, de 13 de dezembro de 2019 – Plano de Gestão de 

Riscos do CRCMT;  
• Resolução CRCMT nº 472, de 13 de dezembro de 2019 – Política de Gestão 

de Riscos do CRCMT;  
• Resolução CRCMT nº 463, de 13 de abril de 2018 – Aprova o Plano de Cargos, 

Carreiras e Salários do CRCMT;  
• Resolução CRCMT nº 456, de 18 de janeiro de 2017 – Aprova o regulamento 

de pessoal e processo administrativo do CRCMT;  
• Portaria CRCMT nº 27, de 05 de maio de 2020 – Constitui o Comitê de 

Tecnologia da Informação (CTI) do CRCMT;  
• Portaria CRCMT nº 26, de 06 de maio de 2020 – Altera a composição do Comitê 

de Integridade do CRCMT;  
• Portaria CRCMT nº 25, de 05 de maio de 2020 – Altera a composição da 

Comissão de Riscos do CRCMT;  
• Portaria CRCMT nº 23, de 15 de abril de 2020 – Altera a composição da 

Comissão de Governança do CRCMT;  
• Portaria CRCMT nº 19, de 03 de abril de 2020 – Altera os integrantes da 

Comissão Permanente da Transparência do CRCMT;  
• Portaria CRCMT nº 12, de 31 de janeiro de 2020 – Designa Ouvidora-Geral do 

CRCMT;  
• Portaria CRCMT nº 36, de 03 de julho de 2019 - Constitui a Comissão de 

Conduta do CRCMT  
 

 



 

 

1.4  Estruturas de gestão da integridade.  
 
 
- Comissão de Governança e Gestão de Riscos: Instituída pelas 
Portarias CRCMT nº 23 e 25/2020, a Comissão de Governança e Gestão 
de Riscos é responsável por auxiliar a alta administração na implementação 
e na manutenção de processos, estruturas e mecanismos de governança, 
incentivar e promover iniciativas que busquem implementar melhorias no 
desempenho institucional e minimizem os riscos que possam impedir o 
alcance dos objetivos estratégicos; 
 
- Comitê de Integridade: Instituído pela Portaria CRCMT nº 26/2020, o 
Comitê de Integridade, responsável pela coordenação, estruturação, 
execução e monitoramento do Programa de Integridade no âmbito do 
CRCMT, além de promover treinamentos e orientações com relação aos 
temas atinentes a integridade; 
 
- Comissão Permanente de Transparência: Instituída pela Portaria 
CRCMT nº 019/2020, a CPT tem seu Regimento Interno estabelecido na 
Portaria CRC  nº 048/2016 e a Portaria CRCMT n.º 037/2019 e tem como 
atribuições: viabilizar meios para o cumprimento da Resolução CFC nº 
1.419/2013 e da Lei 12.527/2011, que tratam do acesso à informação; 
 
- Comissão de Acompanhamento e Avaliação de Conduta: Instituída 
pela Portaria CRCMT nº 36/2019, a Comissão de Conduta tem seu 
Regimento Interno estabelecido na Resolução CRCMT nº 478/2020- 
Aprova o Regimento da Comissão de Conduta do Conselho Regional de 
Contabilidade de Mato Grosso, e tem como atribuições: viabilizar meios 
para o cumprimento da Resolução CFC nº 1.523, de 7 de abril de 2017, que 
instituiu o Código de Conduta para os Conselheiros, Colaboradores e 
Funcionários dos Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade; 
 
- Ouvidoria: Disponibilizada pela Portaria CRCMT nº 012/2020, tem 
como atribuições receber, avaliar, encaminhar e dar o tratamento adequado 
às sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias sobre os 
serviços prestados pelo CRCMT, de forma a garantir soluções no menor 
prazo possível, contribuindo com a satisfação da sociedade. Todas as 
demandas deverão ser controladas pelo Sistema e-Ouv ou por sistema 
equivalente; acompanhar os atendimentos solicitados no e-Sic, promover a 
cultura interna de transparência e responder a consultas internas e do 
cidadão.  
 



 

 

2 UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PLANO DE INTEGRIDADE 
 
 

A Unidade responsável pelo Plano de Integridade é o Comitê de Integridade, 

constituído pela Portaria CRCMT nº 026/2020 e composto pelos funcionários abaixo 

relacionados, todos empregados efetivos do CRCMT: 

Carlos Augusto Ono Gabriel 
Ediane Esteves de Carvalho Paschoalino 
Elenir Cristina Alves de Arruda 
Hell Hans Coelho 
Ismael Itamar de Morais 
Vanius Joel Wojcik 

 
 
 



 

 

3 RISCOS PRIORITÁRIOS 
 
 

De acordo com a Portaria CGU nº 1.089/2018, o risco para a integridade pode 

ser definido por: 

Riscos que configurem ações ou omissões que possam 
favorecer a ocorrência de fraudes ou atos de corrupção. 
Parágrafo único. Os riscos para a integridade podem ser causa, 
evento ou consequência de outros riscos, tais como financeiros, 
operacionais ou de imagem. 

De acordo com o Guia Prático de Gestão de Riscos para a Integridade (p. 9), o 

favorecimento da ocorrência de fraudes e atos de corrupção no contexto da gestão de 

riscos para a integridade não deve ser apenas infração à leis e normas, mas qualquer 

quebra de integridade como: recebimento/oferta de propina, desvio de verbas, 

fraudes, abuso de poder/influência, nepotismo, conflito de interesses, uso indevido de 

equipamento e instalações públicas, vazamento de informação sigilosa e práticas 

antiéticas. 

Neste sentido, a gestão de riscos para a integridade é uma ferramenta que 

permite aos agentes públicos mapear os processos organizacionais de forma a 

identificar fragilidades que possibilitem a ocorrência de fraudes e atos de corrupção. 

A partir da identificação deve-se implementar medidas preventivas que possam 

reduzir a vulnerabilidade e evitar a quebra de integridade. 

Abaixo, apresentamos principais fatores de riscos observados pelo Comitê de 

Integridade: 

Subcategorias de riscos à integridade do CRCMT 

Subcategoria Descrição 

Conduta profissional inadequada 

Deixar de realizar as atribuições conferidas 
com profissionalismo, honestidade, 
imparcialidade, responsabilidade, 
seriedade, eficiência, qualidade e/ou 
urbanidade. 

Ameaças à imparcialidade e à 
autonomia técnica 

Ser influenciado a agir de maneira parcial 
por pressões internas ou externas indevidas, 
normalmente ocorridas entre pares, por 
abuso de poder, por tráfico de influência ou 
constrangimento ilegal. 



 

 

Subcategorias de riscos à integridade do CRCMT 

Subcategoria Descrição 

Uso indevido de autoridade 

Contra o exercício profissional: atentar 
contra os direitos e garantias legais 
assegurados ao exercício profissional com 
abuso ou desvio do poder hierárquico ou 
sem competência legal para atender 
interesse próprio ou de terceiros. Ato movido 
por capricho, maldade, perseguição, 
vingança ou outra motivação que não se 
enquadre no princípio da moralidade dos 
atos da administração pública. Realizar 
transferência ou dispensa arbitrária de 
algum trabalho relevante, Proceder a 
qualquer tentativa de obrigar o servidor a 
executar o que evidentemente não está no 
âmbito das suas atribuições ou a deixar de 
executar o que está previsto.  
Contra a honra e o patrimônio: atentar 
contra a honra ou o patrimônio de pessoa 
natural (no caso, servidor público) ou jurídica 
com abuso ou desvio de poder ou sem 
competência legal para atender interesse 
próprio ou de terceiros. 

Nepotismo 

Nomear, designar, contratar ou alocar 
familiar de Conselheiros ou de ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança 
para exercício de cargo em comissão, 
função de confiança ou prestação de 
serviços na CRCMT 

Conflito de Interesses 

Exercício de atividades incompatíveis 
com as atribuições do cargo: exercer, 
direta ou indiretamente, atividade que em 
razão da sua natureza seja incompatível 
com as atribuições do cargo ou emprego, 
considerando-se como tal, inclusive, a 
atividade desenvolvida em áreas ou 
matérias correlatas. Intermediação indevida 
de interesses privados: atuar, ainda que 
informalmente, como procurador, consultor, 
assessor ou intermediário de interesses 
privados no CRCMT. 
Concessão de favores e privilégios 
ilegais a pessoa jurídica: praticar ato em 
benefício de interesse de pessoa jurídica de 
que participe o agente público, seu cônjuge, 
companheiro ou parentes, consanguíneos 
ou afins, em linha reta ou colateral, até o 
terceiro grau, e que possa ser por ele 
beneficiada ou influir em seus atos de 



 

 

Subcategorias de riscos à integridade do CRCMT 

Subcategoria Descrição 
gestão.  
Recebimento de presentes/vantagens: 
receber presente de quem tenha interesse 
em decisão do agente público ou de 
colegiado do qual este participe fora dos 
limites e condições estabelecidos em 
regulamento. 

Uso indevido ou manipulação de 
dados/informações 

Divulgação ou uso indevido de dados ou 
informações: divulgar ou fazer uso de 
informação privilegiada, em proveito próprio 
ou de terceiros, obtida em razão das 
atividades exercidas, bem como permitir o 
acesso de pessoas não autorizadas a 
sistemas de informações da Administração 
Pública.  
Alteração indevida de 
dados/informações: fornecer ou divulgar 
dados ou informações intencionalmente de 
forma incorreta, incompleta ou imprecisa, 
bem como inserir ou facilitar a inserção de 
dados falsos em sistemas informatizados 
para atender interesse próprio ou de 
terceiros. 
Restrição de publicidade ou de acesso a 
dados ou informações: restringir ou 
retardar a publicidade ou acesso a dados ou 
informações, ressalvados os protegidos por 
sigilo, bem como extraviar ou inutilizar dados 
e informações para atender interesse próprio 
ou de terceiros. 

Desvio de pessoal ou de recursos 
materiais 

Desviar ou utilizar, em obra ou serviço 
particular, veículos, máquinas, 
equipamentos ou material de qualquer 
natureza, de propriedade ou à disposição de 
entidades públicas, bem como o trabalho de 
servidores públicos, empregados ou 
terceiros contratados por essas entidades 
para fins particulares ou para desempenho 
de atribuição que seja de sua 
responsabilidade ou de seu subordinado. 

 
 



 

 

4 MONITORAMENTO E ATUALIZAÇÃO PERIÓDICA 
 
 

O Comitê de Integridade deverá definir um calendário periódico para 

acompanhamento do Plano de Integridade, com a necessidade de apresentação de 

relatório à alta administração para avaliação e adoção de providências caso seja 

necessário.  

O monitoramento de riscos e cumprimento das ações estabelecidas será 

verificado nas reuniões e a atualização do Plano de Integridade será realizada sempre 

que houver necessidade, incluindo-se o tratamento dos riscos e o Plano de Ação com 

as providências adotadas e a serem implementadas em cada situação. 

Ações de monitoramento do Programa de Integridade do CRCMT 

Ações de monitoramento Responsáveis Prazo 

Avaliação sobre a execução das 
medidas de integridade 

Comitê de Integridade 
/ Comissão de 

Governança e Gestão 
de Riscos 

Mensal 

Análise e acompanhamento dos 
riscos à integridade 

Conselho Diretor do 
CRCMT Mensal 

Aplicação de questionários de 
avaliação à integridade do CRCMT  Comitê de Integridade Semestral 

Avaliação anual do Programa de 
Integridade do CRCMT  Comitê de Integridade Anual 



 

 

5 CONCLUSÃO 
 
 

O Comitê de Integridade se compromete a monitorar o Programa de Integridade 

acima demonstrado e buscar mecanismos que promovam a inovação, a 

conscientização de valores éticos e morais e a satisfação dos serviços públicos 

prestados ao cidadão, em especial, aos profissionais da contabilidade. 
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